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INFORMAÇÃO SINDICAL – 26 de março de 2023 

 

Tal como já demos nota no final do dia da passada quinta-feira, foi dado conhecimento ao SFJ do parecer, 

emitido pelo Conselho Consultivo da PGR, o qual foi homologado pela Sra. Ministra da Justiça. 

Este parecer surgiu na sequência da enorme e superlativa demonstração de união, força e coragem de 

todos os colegas, através da massiva adesão à greve em curso (na altura) entre 15.02 e 15.03.2023.  

De imediato, o referido parecer foi remetido para os nossos advogados, os quais se encontram a analisar 

todas as vertentes do mesmo, até porque o mesmo padece de contradições jurídicas, que deverão ser 

estudadas com a minúcia necessária para preparação da competente resposta, e não faltarão argumentos 

a nosso favor!  

Do referido parecer retira-se a conclusão, e de extrema importância, que estando os trabalhadores a 

praticar certos atos e cumprindo a jornada de trabalho, aos mesmos é-lhes devida remuneração, quando 

muito sofreriam o corte correspondente à não realização da diligência, facto demonstrativo do 

“desnorte” e do comportamento abusivo que tem sido praticado pela Direção Geral da Administração 

da Justiça 

Somos um sindicato sério, responsável e plural.  

De forma a continuar a nossa luta, iremos promover a realização de múltiplas reuniões com os 

trabalhadores durante os próximos dias, de forma a ouvirmos os nossos associados e demais colegas.  

Estando marcada uma reunião do Conselho Nacional do SFJ (reunião magna entre congressos) para a 

próxima sexta feira, 31.03.2023, será este órgão do SFJ o mais indicado para decidir sobre a manutenção 

desta forma de luta, ou equacionar outras, no respeito pela pluralidade de opiniões e a concertação de 

respostas que sejam as melhores para a classe e prolongar-se-ão até que o Governo responda às nossas 

reivindicações e que, oportunamente, serão comunicadas a todos os Funcionários de Justiça. 

O que estamos a reivindicar, neste momento, e que será suficiente para trazer a necessária paz social aos 

Tribunais e serviços do Ministério Público, é completamente justo e razoável, tal como é reconhecido pelo 

Presidente da República, do Presidente do Supremo Tribunal de Justiça e Conselho Superior da 

Magistratura, da Associação Sindical dos Juízes Portugueses, do Sindicato dos Magistrados do Ministério 
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Público, da Bastonária da Ordem dos Advogados e de múltiplas figuras públicas e antigos ministros, pelo 

que não vamos “deixar parar a causa” tal como referiu o Senhor Presidente da República.  

O Governo está sempre em tempo de responder positivamente àquilo que os trabalhadores da justiça 

aguardam há mais de 20 anos! 

 

OBRIGADO A TODOS POR ESTE MOMENTO HISTÓRICO NA UNIÃO DA CLASSE! 

 

A LUTA CONTINUA! 

 

CONTINUAMOS FORTES E UNIDOS! 

 


